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COFINS. NAO CUMULATIVIDADE. NECESSIDADE DO GASTO PARA
A ATIVIDADE PRODUTIVA.

O insumo passivel de gerar créditos da ndo cumulatividade da contribuicéo
deve ser aquele relativo a gastos necessarios a atividade produtiva. Por um
lado, ndo é necessario que o gasto esteja relacionado a elemento que seja
consumido ou sofra desgaste em funcdo de contato com o produto fabricado,
conforme determinado pela Legislacdo do IPI, por outro lado, ndo é possivel o
creditamento de todos os custos e despesas considerados dedutiveis de acordo
com a Legislacdo do IRPJ.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do

Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento parcial para reverter a glosa dos gastos
com: conservacdo/manutencdo balanca; reservatdrios; E.T.A. - Tratamento de aguas; caldeira;
destilaria; distribuicdo vinhaca; fabrica acucar; gerador; industria; laboratério; moenda; e
conservacao / manutencdo maquinas e implementos.

Natal, Tatia

(documento assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Péssas — Presidente em exercicio

(documento assinado digitalmente)
Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Andrada Marcio Canuto
na Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro

Lock Freire, Erika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da Costa
Pdssas (Presidente em exercicio).
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 Período de apuração: 01/04/2006 a 30/06/2006
 COFINS. NÃO CUMULATIVIDADE. NECESSIDADE DO GASTO PARA A ATIVIDADE PRODUTIVA.
 O insumo passível de gerar créditos da não cumulatividade da contribuição deve ser aquele relativo a gastos necessários à atividade produtiva. Por um lado, não é necessário que o gasto esteja relacionado a elemento que seja consumido ou sofra desgaste em função de contato com o produto fabricado, conforme determinado pela Legislação do IPI, por outro lado, não é possível o creditamento de todos os custos e despesas considerados dedutíveis de acordo com a Legislação do IRPJ.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento parcial para reverter a glosa dos gastos com: conservação/manutenção balança; reservatórios; E.T.A. - Tratamento de águas; caldeira; destilaria; distribuição vinhaça; fabrica açúcar; gerador; indústria; laboratório; moenda; e conservação / manutenção máquinas e implementos.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas � Presidente em exercício
 
 (documento assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da Costa Pôssas (Presidente em exercício).
  Trata-se de Recursos Especiais interpostos pela Fazenda Nacional e pela contribuinte contra decisão de segunda instância, consubstanciada no acórdão n° 3801-004.623, que deu provimento em parte ao Recurso Voluntário, para:
- cancelar as exclusões no cálculo dos gastos que dão direito ao crédito presumido dos valores referentes às aquisições de combustíveis e lubrificantes utilizados em máquinas e equipamentos empregados no corte e carregamento de cana-de-açúcar, desde que nas aquisições tenha ocorrido a cobrança da contribuição social; 
- afastar as glosas dos créditos relativos às depreciações de equipamentos incorporados ao ativo permanente, visando a utilização na produção de bens; e
- incluir os valores das variações cambiais decorrentes de operações de exportação como receita de mercado externo e, no cálculo do rateio proporcional, no numerador e no denominador.
Pedido e Despacho Decisório
Originalmente, a contribuinte apresentou pedido de ressarcimento de créditos da contribuição para a Cofins não cumulativa, sobre insumos utilizados na fabricação de produtos exportados. O referido pedido é relativo ao segundo trimestre do ano de 2006. Adicionalmente realizou a compensação dos créditos alegados.
A Delegacia da Receita Federal em Ribeirão Preto/SP exarou Despacho Decisório Eletrônico, à e-fl. 422, com base em relatório da ação fiscal, às e-fls. 403 a 420, reconhecendo apenas parcialmente o crédito pleiteado e, consequentemente, homologou parte das compensações. A seguir, em apertada síntese, encontram-se reproduzidos os fundamentos do Despacho Decisório.
I � Com relação ao critério de rateio de custos e encargos em função das receitas, entendeu que despesas e encargos comuns devem ser rateados de acordo com a relação (Receita Bruta sujeita à não cumulatividade/Receita Bruta total). De forma diversa, a contribuinte havia incluído as receitas financeiras e não operacionais, tanto no numerador quanto no denominador da relação. 
II � Com relação à aquisição de cana-de-açúcar, entendeu ser indevida a compensação de crédito presumido da agroindústria sobre aquisição de cana-de-açúcar após 08/2004. Adicionalmente, entendeu indevida a apuração do valor de crédito presumido da agroindústria sobre aquisição de cana-de-açúcar utilizada na produção de bagaço para energia elétrica, por ser produto não destinado à alimentação humana ou animal. Ainda, entendeu indevida a apuração de créditos sobre aquisições de cana-de-açúcar de pessoas jurídicas sem aplicação do redutor de 35%.
III � Com relação a gastos que a fiscalização entendeu não caracterizarem insumos, foram realizadas as seguintes glosas:
1- combustíveis e lubrificantes utilizados em caminhões para o transporte de cana-de-açúcar: (a) o óleo diesel, por estar sujeito à tributação monofásica e (b) os lubrificantes, por serem insumo de insumos � fase agrícola � quando o produto efetivamente vendido é o álcool e o açúcar.
2- mercadorias e serviços não aplicados no sistema produtivo
A. Foram glosados itens classificados como Outros Custos Materiais
- custos gerais
- carpintaria
- conservação/manutenção balança
- conservação/manutenção dornas fermentação
- conservação/manutenção reservatórios
- E.T.A. -Tratamento de águas
- conservação / manutenção caldeira
- conservação / manutenção destilaria
- conservação / manutenção distribuição vinhaca
- conservação / manutenção fabrica açúcar
- conservação / manutenção gerador
- conservação / manutenção indústria
- conservação / manutenção laboratório
- conservação / manutenção moenda
- conservação / manutenção veículos
- conservação / manutenção máquinas e implementos
- despesas diversas
- ferramentas e apetrechos
- mat. higiene e segurança trabalho
- oficina de manutenção 
 B. Foram também glosados itens classificados como Outros Custos Serviços
- custos gerais
- serviços prestados (não utilizados como insumo na prestação de serviços ou fabricação de bens)
- transporte de pessoal
- fretes e carretos (transporte de bens não utilizados no processo industrial)
- conservação de veículos e caminhões
IV � Foi ainda realizada glosa de valores de fretes e armazenagem. 
No caso de fretes de mercadorias e produtos, entendeu que o transporte de insumos não permite ressarcimento/compensação de créditos, mas apenas o desconto da Cofins do período. Ademais, verificou que o frete na venda ocorreu sem que o vendedor tivesse suportado seu ônus.
No caso da armazenagem de mercadorias e produtos, verificou tratar-se de locação de espaço de tancagem para armazenagem e movimentação do produto que, no caso, seria o álcool, submetido à incidência cumulativa da Cofins. Além disso, parte dessas despesas registradas sob os títulos "ARMAZENAGEM E OPERAÇÃO PORTUÁRIA� e �ARMAZENAGEM NO TERMINAL PORTUÁRIO� não tiveram comprovação com documentação hábil e idônea.
Os fretes de transporte de cana-de-açúcar integram seu custo de aquisição, estando incluídos no crédito presumido da agroindústria e não podem ser utilizados no cálculo do benefício, devendo ser alocados na coluna do mercado interno, juntamente com os valores das aquisições de cana-de-açúcar, pois não são vinculados às operações do mercado externo.
V - Foi apurada irregularidade no valor de depreciação de bens do ativo imobilizado, com a inclusão de créditos sobre despesas de depreciação de equipamentos não utilizados na produção de bens destinados à venda, créditos esses que foram glosados.
VI � Com relação às Receitas de Exportação consideradas, a fiscalização entendeu que a exportação de álcool carburante (sujeito à incidência cumulativa) foi indevidamente considerada, alterando os percentuais de rateio. 
VII � Por fim, considerou a Variação Cambial como receita financeira e não como receita decorrente de exportações.
Manifestação de Inconformidade e Decisão de Primeira Instância
Cientificada do Despacho Decisório, a contribuinte apresentou Manifestação de Inconformidade, requerendo o reconhecimento integral do crédito pleiteado e a consequente homologação das compensações. A seguir, resumidamente encontram-se apresentadas as alegações da contribuinte, em sua Manifestação de Inconformidade:
Inicialmente, disserta sobre a sistemática da não cumulatividade e discorda do cálculo do rateio proporcional.
Com relação às aquisições de cana-de-açúcar, afirma que todos os insumos são destinados à produção de açúcar e álcool e alega inconstitucionalidade da Lei n° 10.925/2004, quanto ao crédito presumido.
Com relação aos insumos, alega que óleo diesel e lubrificantes são utilizados na atividade principal e entende que receitas decorrentes de exportação de álcool enquadram-se no regime não-cumulativo.
Defende que a armazenagem de álcool para exportação está comprovada.
Argumenta que a despesa com frete no transporte de cana-de-açúcar se prende a um insumo de sua produção industrial sendo o direito creditório garantido pela legislação de regência.
Defende os créditos apurados sobre as despesas de depreciação porque os equipamentos depreciados seriam ligados ao corte e transporte de matéria-prima. 
Aduz que a variação cambial caracteriza receita de exportação.
A Manifestação de Inconformidade foi julgada em primeira instância e em decisão consubstanciada no acórdão DRJ/RPO n° 14-38.370, foi considerada improcedente, para manutenção do Despacho Decisório. No referido acórdão, foram considerados os fundamentos a seguir resumidamente apresentados. 
Foi considerado como inseridos no conceito de insumo, passível de creditamento, apenas os bens que sofram alterações em função da ação exercida sobre o produto, desde que não incluídos no ativo imobilizado.
Com relação à pertinência do insumo ao processo produtivo, foi considerado que apenas serviços utilizados diretamente na fabricação de produtos dão direito ao crédito.
Como critério de apuração do crédito, inexistindo contabilidade de custos integrada, entendeu que a apropriação de créditos deve ser feita por rateio.
Afirmou ainda que:
- a receita de venda de álcool para fins carburantes sujeita-se ao regime cumulativo;
- caberia à contribuinte comprovar que as despesas de depreciação são relativas a bens imobilizados indispensáveis à produção dos bens;
- as Variações Cambiais são consideradas receitas financeiras e não de exportação;
- a autoridade administrativa não é competente para discutir a constitucionalidade de lei; e
- o ônus da prova do crédito é do sujeito passivo, que deve ser apresentada na impugnação.
Recurso Voluntário 
Em seguida, a contribuinte apresentou Recurso Voluntário, requerendo a reforma da decisão de primeira instância, para reconhecimento da totalidade do crédito pleiteado. 
Em seu recurso, a contribuinte:
- alega cerceamento do direito de defesa, pela decisão recorrida ter afirmado que a Manifestação de Inconformidade teria sido genérica e, portanto, a decisão não apreciaria insumo por insumo;
- afirma que créditos devem ser apurados segundo o critério do rateio proporcional;
- informa ter juntado notas fiscais de remessa e transporte de produtos exportados até o porto de embarque; e
- os bens depreciados estariam ligados de forma intrínseca à atividade produtiva.
Decisão Recorrida
O Recurso Voluntário foi apreciado pela Primeira Turma Especial da Terceira Seção do CARF que, em decisão consubstanciada no Acórdão n° 3801-004.623 deu-lhe provimento parcial, para:
- cancelar as exclusões no cálculo dos gastos que dão direito ao crédito presumido dos valores referentes às aquisições de combustíveis e lubrificantes utilizados em máquinas e equipamentos empregados no corte e carregamento de cana-de-açúcar, desde que nas aquisições tenha ocorrido a cobrança da contribuição social; 
- cancelar as exclusões no cálculo dos gastos que dão direito ao crédito presumido dos valores referentes aos encargos com depreciação de veículos e equipamentos utilizados no transporte e na colheita de cana-de-açúcar; e 
- incluir os valores das variações cambiais decorrentes de operações de exportação como receita de mercado externo e, no cálculo do rateio proporcional, no numerador e no denominador.
A seguir, encontram-se apresentados os fundamentos da decisão:
Afastou a preliminar de nulidade da decisão de primeira instância, entendendo que a DRJ foi clara em apontar o critério de insumo utilizado (decorrente da legislação do IPI) e aplicar esse critério a todos os itens glosados, para manter o despacho decisório.
Com relação ao conceito de insumo considerado na decisão de segunda instância, afastou a ideia de aceitar como insumo o total de custos e despesas dedutíveis do IRPJ e confirmou a utilização do conceito de insumo para a legislação do IPI.
Quanto ao rateio proporcional, entendeu que as receitas financeiras devem constar no denominador da relação, já, no numerador, devem constar as receitas de exportação, que incluem as variações cambiais.
Quanto à relação entre bens e serviços e o respectivo processo produtivo entendeu que o ônus de comprovação da pertinência do uso dos bens para o processo produtivo é do sujeito passivo e que a contribuinte não se desincumbiu de comprovar que os gastos glosados pela fiscalização gerariam o creditamento.
Com relação ao óleo diesel e lubrificantes, entendeu que são insumos da fase agrícola e que também podem gerar creditamento, desde que tenha havido cobrança da contribuição na sua aquisição. Assim (a) óleo diesel (alíquota zero) não ensejaria o creditamento e (b) lubrificantes usados no transporte da cana-de-açúcar até a usina dariam direito a crédito. 
Com relação à receita de exportação de álcool combustível, entendeu que, sujeitando-se à sistemática cumulativa, não daria direito a crédito.
Com relação às Aquisições de pessoas físicas e jurídicas referentes à atividade agropastoril, afirma a necessidade de aplicação do art. 8° da Lei n° 10.833, de 2003, e mantém exclusão, no cálculo dos gastos que dão direito a crédito, de aquisições de pessoa física e de pessoa jurídica, produtores rurais, que somente podem ser utilizados para abater os débitos do período.
Com relação a fretes no transporte de cana-de-açúcar, entendeu que, com trata-se de acessório da atividade agropastoril, devem ser considerados custos do mercado interno, servindo apenas para abatimento dos débitos do período.
Com relação a despesas de armazenagem de produtos, entendeu que estão vinculadas ao álcool carburante, que se submete à incidência cumulativa da contribuição, portanto, manteve a glosa do crédito.
Com relação à variação cambial, decorrente das receitas de exportação, aplicou a Decisão do STF no RE 627.815/PR e as considerou receitas de exportação, integrando também a receita bruta total.
A seguir, para fins de esclarecimento, encontram-se reproduzidos a ementa e o dispositivo do referido acórdão:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL - COFINS
 Período de apuração: 01/04/2006 a 30/06/2006 
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. DECLARAÇÃO DE NULIDADE. NÃO CABIMENTO. 
Não caracteriza cerceamento do direito de defesa, logo não é passível de declaração de nulidade, a decisão de primeira instância administrativa que não apreciou matéria não contestada expressamente na manifestação de inconformidade. 
NÃO-CUMULATIVIDADE. GASTOS COM BENS E SERVIÇOS. INSUMO. 
Gastos com bens e serviços não efetivamente aplicados ou consumidos na fabricação ou produção de produtos destinados à venda ou na prestação de serviços ou que não estejam amparados por expressa disposição legal não dão direito a créditos da Cofins e da contribuição para o PIS/Pasep não cumulativas. 
REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. MÉTODO DE RATEIO PROPORCIONAL. 
No cálculo do rateio proporcional para atribuição de créditos no regime da nãocumulatividade da Cofins e da contribuição para o PIS/Pasep, no valor da receita bruta total incluem-se as receitas da vendas de bens e serviços e todas as demais receitas, inclusive as financeiras. 
NÃO-CUMULATIVIDADE. AQUISIÇÕES NÃO TRIBUTADAS. 
Aquisições de bens que não sofreram cobrança da Cofins ou da contribuição para o PIS/Pasep não dão direito a crédito destas contribuições.
VARIAÇÃO CAMBIAL POSITIVA. RECEITA DE EXPORTAÇÃO. REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. MÉTODO DE RATEIO PROPORCIONAL. RECURSO REPETITIVO. REPRODUÇÃO DA DECISÃO DO STF. 
A reprodução de decisão do STF em julgamento na sistemática do recurso repetitivo, que baseou-se no entendimento de que a receita originada da variação cambial positiva obtida nas operações de exportação de produtos é considerada receita decorrente de exportação, implica considerar tal receita como receita de mercado externo, devendo ser incluída, no cálculo do rateio proporcional para atribuição de créditos no regime da nãocumulatividade da Cofins e da contribuição para o PIS/Pasep, como receita de exportação e como receita bruta total, acrescendo tanto o numerador quanto o denominador da rateio. 
ÁLCOOL PARA FINS CARBURANTES. INCIDÊNCIA CUMULATIVA DA CONTRIBUIÇÃO. 
A receita de venda de álcool para fins carburantes não pode ser incluída no cálculo de receitas de exportação para apuração da relação percentual a ser aplicada à soma dos gastos que dão direito a crédito presumido mercado externo, porque se enquadra no regime não-cumulativo de apuração. 
DEPRECIAÇÃO. ATIVO PERMANENTE. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. COLHEITA E TRANSPORTE DE CANA-DE-AÇÚCAR.
A não-ocorrência de produção de bens e serviços destinados à venda em um período de apuração não exclui a possibilidade de os gastos de empresa de produção de açúcar e álcool com depreciação de máquinas e equipamentos adquiridos para utilização na colheita e no transporte de cana-de-açúcar gerarem direito a créditos da Cofins e da contribuição para o PIS/Pasep não cumulativas, atendidas as demais condições.
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. DIREITO DE CRÉDITO. ÔNUS DA PROVA. 
Quem alega um direito deve provar os fatos em que ele se fundamenta.
 INCONSTITUCIONALIDADE. SÚMULA CARF Nº2.
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Recurso Voluntário Provido em Parte. 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
Acordam os membros do colegiado: I) Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso em relação à preliminar suscitada de nulidade da decisão da DRJ; II) Por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário para cancelar as exclusões no cálculo dos gastos que dão direito ao crédito presumido dos valores referentes às aquisições de combustíveis e lubrificantes utilizados em máquinas e equipamentos empregados no corte e carregamento de cana-de-açúcar, desde que nas aquisições tenha ocorrido a cobrança da contribuição social, e dos encargos com depreciação dos veículos e equipamentos utilizados no transporte e na colheita de cana-de-açúcar, e incluir os valores das variações cambiais decorrentes de operações de exportação como receita de mercado externo e, no cálculo do rateio proporcional, no numerador e no denominador; III) Pelo voto de qualidade, negar provimento em relação as demais matérias. Vencidos os Conselheiros Maria Inês Caldeira Pereira da Silva Murgel, Cássio Schappo e Paulo Antônio Caliendo Velloso da Silveira que davam provimento integral ao recurso em face das demais matérias.
Tendo sido intimada da decisão, em 24/02/2015, a Fazenda Nacional declarou-se ciente em 09/04/2015, sem apresentação de recursos (e-fl. 560).
Recurso Especial da contribuinte
A contribuinte interpôs Recurso Especial, em 29/04/2015, às e-fls. 568 a 582.
Inicialmente alega nulidade do acórdão de piso da DRJ, por falta de apreciação de documentos, provas e argumentos. 
No mérito alega divergência quanto (a) ao conceito de insumo e (b) à inclusão da receita de venda de álcool no cômputo das receitas de exportação.
Com relação à primeira matéria, Conceito de Insumo, a contribuinte alegou divergência jurisprudencial em relação ao acórdão paradigma n° 9303-003.079. Defende, a recorrente, que o conceito de insumo, para fins de creditamento da Cofins, deve ser tomado como todo custo, despesa ou encargo comprovadamente incorrido na prestação de serviço ou na produção ou fabricação de bem ou produto que seja destinado à venda, e que tenha relação e vínculo com as receitas tributadas (critério relacional), dependendo, para sua identificação, das especificidades de cada processo produtivo. 
Com relação à segunda matéria, inclusão da receita de venda de álcool no cômputo das receitas de exportação, a contribuinte alegou divergência jurisprudencial em relação ao acórdão paradigma n° 3402-002.166.
O Presidente da Câmara, em despacho de análise de admissibilidade do Recurso Especial da contribuinte, deu-lhe seguimento apenas parcial, admitindo somente a primeira matéria. Houve reexame necessário pelo Presidente da Câmara Superior de Recursos Fiscais - CSRF, que manteve integralmente o despacho.
Foi interposta petição pela contribuinte a título de agravo contra a matéria cujo seguimento foi negado pelo Presidente da Câmara. Tal petição foi apreciada como pedido de retificação do exame de admissibilidade, pois já estaria preclusa a interposição de agravo após o reexame do despacho de admissibilidade do recurso especial de divergência. Todavia, não se encontra tais vícios no despacho de admissibilidade ou em seu reexame, por isso foi indeferido o pedido.
Contrarrazões da Fazenda Nacional
Cientificada do Recurso Especial da contribuinte e do correspondente despacho de análise de admissibilidade, a Fazenda Nacional apresentou Contrarrazões ao Recurso Especial da contribuinte. Nessas contrarrazões, requer que não seja conhecido do recurso especial, sem apresentar razões para tanto, e, alternativamente,que lhe seja negado provimento, para manutenção da decisão recorrida quanto à matéria admitida.
É o relatório.
 Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Relator.
Conhecimento
Está em julgamento o Recurso Especial da contribuinte interposto contra o acórdão n° 3801-004.623, que deu provimento parcial ao Recurso Voluntário.
O referido recurso especial é tempestivo, e apesar de a Fazenda requerer que não seja conhecido, também não apresenta razões para tanto.
Por isso conheço do recurso especial de divergência do sujeito passivo.
Em que pese o pedido de nulidade do acórdão de piso da DRJ ou mesmo no acórdão de recurso voluntário, apresentado neste recurso especial de divergência, entendo que o ponto levantado, suposta omissão na apreciação de provas ou argumentos seria matéria para embargos de declaração, e não de recurso especial de divergência, que demanda outros prazos e características. Ausentes os paradigmas que eventualmente sustentassem uma divergência pela nulidade de decisão anterior, não há que se apreciar tal pleito nessa quadra processual.
Assim, conheço do recurso. 
Mérito 
A contribuinte, em seu Recurso Especial, defende a possibilidade de caracterização como insumo de todo custo ou despesa empregado no processo produtivo e que tenha relação e vínculo com as receitas tributadas. Assim, a necessidade de utilização do bem ou serviço, para o processo de fabricação do produto vendido, é que deve definir a possibilidade de geração de crédito sobre os respectivos valores.
Esclareço � mais uma vez � que, para elaboração do presente voto, adotei o entendimento esposado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil no já citado Parecer Normativo COSIT/RFB n° 05, de 17 de dezembro de 2018. 
O referido parecer adota exatamente essa interpretação, conforme consta de sua própria ementa, a seguir reproduzida na parte que interessa:
Conforme estabelecido pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial 1.221.170/PR, o conceito de insumo para fins de apuração de créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou da relevância do bem ou serviço para a produção de bens destinados à venda ou para a prestação de serviços pela pessoa jurídica.
Em vista desse critério, passo a analisar cada elemento citado no Relatório Fiscal que deu suporte ao Despacho Decisório inicial.
Com relação aos combustíveis e lubrificantes utilizados em caminhões para o transporte de cana-de-açúcar, o óleo diesel não está em discussão, porque, ainda que seja considerado insumo, tem a glosa mantida por estar sujeito à alíquota zero e os lubrificantes já tiveram a glosa revertida pela decisão recorrida.
Com relação às mercadorias e serviços que, de acordo com a fiscalização, não foram aplicados no sistema produtivo, temos:
ITEM
Análise 
Conclusão

     custos gerais
n/a


      . carpintaria
Não encontrei prova de sua utilização no processo produtivo x atividades operacionais
Mantenho a Glosa

conservação/manutenção balança
Elemento que faz parte do processo produtivo
Reverto a Glosa

conservação/manutenção reservatórios
Elemento que faz parte do processo produtivo
Reverto a glosa

E.T.A. -Tratamento de águas
Elemento que faz parte do processo produtivo
Reverto a glosa

      . conservação / manutenção caldeira
Elemento que faz parte do processo produtivo
Reverto a Glosa

      . conservação / manutenção destilaria
Elemento que faz parte do processo produtivo
Reverto a Glosa

      . conservação / manutenção distribuição vinhaça
Elemento que faz parte do processo produtivo
Reverto a Glosa

      . conservação / manutenção fabrica açúcar
Elemento que faz parte do processo produtivo
Reverto a Glosa

      . conservação / manutenção gerador
Elemento que faz parte do processo produtivo
Reverto a Glosa

      . conservação / manutenção indústria
Elemento que faz parte do processo produtivo
Reverto a Glosa

      . conservação / manutenção laboratório
Elemento que faz parte do processo produtivo
Reverto a Glosa

      . conservação / manutenção moenda
Elemento que faz parte do processo produtivo
Reverto a Glosa

      . conservação / manutenção veículos
Não encontrei prova de sua utilização no processo produtivo x atividades operacionais
Mantenho a Glosa

      . conservação / manutenção máquinas e implementos
Elemento que faz parte do processo produtivo
Reverto a Glosa

      . despesas diversas
Não encontrei prova de sua utilização no processo produtivo x atividades operacionais
Mantenho a Glosa

      . ferramentas e apetrechos
Não encontrei prova de sua utilização no processo produtivo x atividades operacionais
Mantenho a Glosa

      . mat. Higiene e seguranca trabalho
Não encontrei prova de sua utilização no processo produtivo x atividades operacionais
Mantenho a Glosa

      . oficina de manutenção 
Não encontrei prova de sua utilização no processo produtivo x atividades operacionais
Mantenho a Glosa



 

     - custos gerais
n/a
 

      . serviços prestados (não utilizados como insumo na prestação de serviços ou fabricação de bens)
Não encontrei prova de sua utilização no processo produtivo x atividades operacionais
Mantenho a Glosa

      . transporte de pessoal
Não encontrei prova de sua utilização no processo produtivo x atividades operacionais
Mantenho a Glosa

      . fretes e carretos (transporte de bens não utilizados no processo industrial)
Não encontrei prova de sua utilização no processo produtivo x atividades operacionais
Mantenho a Glosa

      . conservação de veículos e caminhões
Não encontrei prova de sua utilização no processo produtivo x atividades operacionais
Mantenho a Glosa

Conclusão
Em vista do exposto, voto por conhecer do recurso especial da contribuinte para, no mérito, dar-lhe provimento em parte ao Recurso Especial da contribuinte, para reverter a glosa dos gastos com:
- conservação/manutenção balança;
- conservação/manutenção reservatórios;
- E.T.A. - Tratamento de águas;
- conservação / manutenção caldeira;
- conservação / manutenção destilaria;
- conservação / manutenção distribuição vinhaça;
- conservação / manutenção fabrica açúcar;
- conservação / manutenção gerador;
- conservação / manutenção indústria;
- conservação / manutenção laboratório;
- conservação / manutenção moenda; e
- conservação / manutenção máquinas e implementos.
É como voto.

(documento assinado digitalmente)
Luiz Eduardo de Oliveira Santos
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Relatorio

Trata-se de Recursos Especiais interpostos pela Fazenda Nacional e pela
contribuinte contra decisdo de segunda instancia, consubstanciada no acérdao n° 3801-004.623,
que deu provimento em parte ao Recurso Voluntario, para:

- cancelar as exclus@es no calculo dos gastos que dao direito ao crédito presumido
dos valores referentes as aquisi¢des de combustiveis e lubrificantes utilizados em maquinas e
equipamentos empregados no corte e carregamento de cana-de-agucar, desde que nas aquisicdes
tenha ocorrido a cobranga da contribuicao social;

- afastar as glosas dos creditos relativos as depreciacbes de equipamentos
incorporados ao ativo permanente, visando a utilizacdo na producéo de bens; e

- incluir os valores das variacfes cambiais decorrentes de operacdes de exportacao
como receita de mercado externo e, no célculo do rateio proporcional, no numerador e no
denominador.

Pedido e Despacho Decisorio

Originalmente, a contribuinte apresentou pedido de ressarcimento de créditos da
contribuicdo para a Cofins ndo cumulativa, sobre insumos utilizados na fabricagdo de produtos
exportados. O referido pedido é relativo ao segundo trimestre do ano de 2006. Adicionalmente
realizou a compensacao dos créditos alegados.

A Delegacia da Receita Federal em Ribeirdo Preto/SP exarou Despacho Decisorio
Eletrbnico, a e-fl. 422, com base em relatorio da acéo fiscal, as e-fls. 403 a 420, reconhecendo
apenas parcialmente o crédito pleiteado e, consequentemente, homologou parte das
compensacdes. A seguir, em apertada sintese, encontram-se reproduzidos os fundamentos do
Despacho Decisorio.

| — Com relacdo ao critério de rateio de custos e encargos em funcdo das receitas,
entendeu que despesas e encargos comuns devem ser rateados de acordo com a relacdo (Receita
Bruta sujeita a ndo cumulatividade/Receita Bruta total). De forma diversa, a contribuinte havia
incluido as receitas financeiras e ndo operacionais, tanto no numerador quanto no denominador
da relagéo.

Il — Com relacdo a aquisicdo de cana-de-aguUcar, entendeu ser indevida a
compensacdo de crédito presumido da agroindustria sobre aquisi¢cdo de cana-de-agucar apds
08/2004. Adicionalmente, entendeu indevida a apuracdo do valor de crédito presumido da
agroindustria sobre aquisicdo de cana-de-acUcar utilizada na producdo de bagaco para energia
elétrica, por ser produto ndo destinado a alimentagdo humana ou animal. Ainda, entendeu
indevida a apuracdo de créditos sobre aquisicdes de cana-de-aglcar de pessoas juridicas sem
aplicacdo do redutor de 35%.

1l — Com relagdo a gastos que a fiscalizacdo entendeu ndo caracterizarem
insumos, foram realizadas as seguintes glosas:

1- combustiveis e lubrificantes utilizados em caminhdes para o transporte de cana-
de-acucar: (a) o 6leo diesel, por estar sujeito a tributacdo monofasica e (b) os lubrificantes, por
serem insumo de insumos — fase agricola — quando o produto efetivamente vendido é o alcool e 0
acucar.

2- mercadorias e servigos ndo aplicados no sistema produtivo
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A. Foram glosados itens classificados como Outros Custos Materiais
- custos gerais
- carpintaria
- conservagao/manutencédo balanca
- conservacao/manutencdo dornas fermentacéo
- conservagao/manutencao reservatorios
- E.T.A. -Tratamento de dguas
- conservacao / manutengéo caldeira
- conservacao / manutencdo destilaria
- conservacao / manutencéo distribuicdo vinhaca
- conservacao / manutencdo fabrica acucar
- conservacao / manutencgéo gerador
- conservacao / manutencdo industria
- conservacao / manutencdo laboratorio
- conservacao / manutencdo moenda
- conservacdo / manutengdo veiculos
- conservacao / manutencdo maquinas e implementos
- despesas diversas
- ferramentas e apetrechos
- mat. higiene e seguranca trabalho
- oficina de manutencao
B. Foram também glosados itens classificados como Outros Custos Servicos
- custos gerais

- servicos prestados (ndo utilizados como insumo na prestacéo de
servicgos ou fabricacdo de bens)

- transporte de pessoal

- fretes e carretos (transporte de bens ndo utilizados no processo
industrial)

- conservacao de veiculos e caminhdes
IV — Foi ainda realizada glosa de valores de fretes e armazenagem.

No caso de fretes de mercadorias e produtos, entendeu que o transporte de
insumos ndo permite ressarcimento/compensacdo de créditos, mas apenas o desconto da Cofins
do periodo. Ademais, verificou que o frete na venda ocorreu sem que o vendedor tivesse
suportado seu énus.

No caso da armazenagem de mercadorias e produtos, verificou tratar-se de
locacdo de espaco de tancagem para armazenagem e movimentacdo do produto que, no caso,
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seria 0 alcool, submetido a incidéncia cumulativa da Cofins. Além disso, parte dessas despesas
registradas sob os titulos "ARMAZENAGEM E OPERACAO PORTUARIA” e
“ARMAZENAGEM NO TERMINAL PORTUARIO” nio tiveram comprovagdo com
documentacao habil e idénea.

Os fretes de transporte de cana-de-agucar integram seu custo de aquisicao, estando
incluidos no crédito presumido da agroinddstria e ndo podem ser utilizados no célculo do
beneficio, devendo ser alocados na coluna do mercado interno, juntamente com os valores das
aquisicoes de cana-de-agucar, pois ndo sdo vinculados as operagdes do mercado externo.

V - Foi apurada irregularidade no valor de depreciacdo de bens do ativo
imobilizado, com a inclusdo de créditos sobre despesas de depreciagdo de equipamentos nao
utilizados na producéo de bens destinados a venda, créditos esses que foram glosados.

VI — Com relacdo as Receitas de Exportacdo consideradas, a fiscalizacdo entendeu
que a exportacdo de alcool carburante (sujeito a incidéncia cumulativa) foi indevidamente
considerada, alterando os percentuais de rateio.

VII — Por fim, considerou a Variagdo Cambial como receita financeira e ndo como
receita decorrente de exportacoes.

Manifestacdo de Inconformidade e Decisdo de Primeira Instancia

Cientificada do Despacho Decisorio, a contribuinte apresentou Manifestacdo de
Inconformidade, requerendo o reconhecimento integral do crédito pleiteado e a consequente
homologagdo das compensages. A seguir, resumidamente encontram-se apresentadas as
alegacdes da contribuinte, em sua Manifestacdo de Inconformidade:

1. Inicialmente, disserta sobre a sistematica da ndo cumulatividade e discorda do
calculo do rateio proporcional.

2. Com relagdo as aquisicdes de cana-de-acucar, afirma que todos os insumos
sdo destinados a producdo de acucar e alcool e alega inconstitucionalidade da
Lei n° 10.925/2004, quanto ao crédito presumido.

3. Com relagdo aos insumos, alega que 6leo diesel e lubrificantes sdo utilizados
na atividade principal e entende que receitas decorrentes de exportacdo de
alcool enquadram-se no regime nao-cumulativo.

4. Defende que a armazenagem de alcool para exportacdo estd comprovada.

Argumenta que a despesa com frete no transporte de cana-de-aglcar se prende
a um insumo de sua producdo industrial sendo o direito creditério garantido
pela legislacdo de regéncia.

6. Defende os créditos apurados sobre as despesas de depreciacdo porque 0S
equipamentos depreciados seriam ligados ao corte e transporte de matéria-
prima.

7. Aduz que a variacdo cambial caracteriza receita de exportacao.

A Manifestacdo de Inconformidade foi julgada em primeira instancia e em deciséo
consubstanciada no acorddo DRJ/RPO n° 14-38.370, foi considerada improcedente, para
manutencdo do Despacho Decisorio. No referido acérdao, foram considerados os fundamentos a
seguir resumidamente apresentados.
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Foi considerado como inseridos no conceito de insumo, passivel de creditamento,
apenas o0s bens que sofram alteragdes em funcdo da acdo exercida sobre o produto, desde que ndo
incluidos no ativo imobilizado.

Com relacdo a pertinéncia do insumo ao processo produtivo, foi considerado que
apenas servicos utilizados diretamente na fabricacdo de produtos dao direito ao crédito.

Como critério de apuracdo do crédito, inexistindo contabilidade de custos
integrada, entendeu que a apropriacao de créditos deve ser feita por rateio.

Afirmou ainda que:

- a receita de venda de alcool para fins carburantes sujeita-se ao regime
cumulativo;

- caberia a contribuinte comprovar que as despesas de depreciacdo sdo relativas a
bens imobilizados indispensaveis a producdo dos bens;

- as VariacOes Cambiais sdo consideradas receitas financeiras e ndo de

exportacao;

- a autoridade administrativa ndo é competente para discutir a constitucionalidade
de lei; e

- 0 6nus da prova do crédito € do sujeito passivo, que deve ser apresentada na
impugnacgao.

Recurso Voluntério

Em seguida, a contribuinte apresentou Recurso Voluntario, requerendo a reforma
da decisdo de primeira instancia, para reconhecimento da totalidade do crédito pleiteado.

Em seu recurso, a contribuinte:

- alega cerceamento do direito de defesa, pela decisdo recorrida ter afirmado que a
Manifestacdo de Inconformidade teria sido genérica e, portanto, a decisdo ndo apreciaria insumo
por insumo;

- afirma que créditos devem ser apurados segundo o critério do rateio
proporcional;

- informa ter juntado notas fiscais de remessa e transporte de produtos exportados
até o porto de embarque; e

- 0s bens depreciados estariam ligados de forma intrinseca a atividade produtiva.
Decisédo Recorrida

O Recurso Voluntario foi apreciado pela Primeira Turma Especial da Terceira
Secdo do CARF que, em decisdo consubstanciada no Acérddao n° 3801-004.623 deu-lhe
provimento parcial, para:

- cancelar as exclus@es no calculo dos gastos que dao direito ao crédito presumido
dos valores referentes as aquisi¢des de combustiveis e lubrificantes utilizados em maquinas e
equipamentos empregados no corte e carregamento de cana-de-agucar, desde que nas aquisi¢des
tenha ocorrido a cobranca da contribuigéo social;
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- cancelar as exclus@es no calculo dos gastos que dao direito ao crédito presumido
dos valores referentes aos encargos com depreciacdo de veiculos e equipamentos utilizados no
transporte e na colheita de cana-de-acucar; e

- incluir os valores das variag0es cambiais decorrentes de operagdes de exportacéo
como receita de mercado externo e, no calculo do rateio proporcional, no numerador e no

denominador.

A seguir, encontram-se apresentados os fundamentos da deciséo:

1.

Afastou a preliminar de nulidade da decisdo de primeira instancia, entendendo
que a DRJ foi clara em apontar o critério de insumo utilizado (decorrente da
legislagdo do IPI) e aplicar esse critério a todos os itens glosados, para manter
0 despacho decisorio.

Com relagdo ao conceito de insumo considerado na decisdo de segunda
instancia, afastou a ideia de aceitar como insumo o total de custos e despesas
dedutiveis do IRPJ e confirmou a utilizacdo do conceito de insumo para a
legislacdo do IPI.

Quanto ao rateio proporcional, entendeu que as receitas financeiras devem
constar no denominador da relacdo, ja, no numerador, devem constar as
receitas de exportagdo, que incluem as variagGes cambiais.

Quanto a relacdo entre bens e servicos e 0 respectivo processo produtivo
entendeu que o Onus de comprovacgéo da pertinéncia do uso dos bens para o
processo produtivo é do sujeito passivo e que a contribuinte ndo se
desincumbiu de comprovar que os gastos glosados pela fiscalizagdo gerariam
o creditamento.

Com relagéo ao 6leo diesel e lubrificantes, entendeu que sdo insumos da fase
agricola e que também podem gerar creditamento, desde que tenha havido
cobranca da contribuicdo na sua aquisicdo. Assim (a) 6leo diesel (aliquota
zero) ndo ensejaria o creditamento e (b) lubrificantes usados no transporte da
cana-de-acUcar até a usina dariam direito a crédito.

Com relagdo a receita de exportacdo de alcool combustivel, entendeu que,
sujeitando-se a sistematica cumulativa, ndo daria direito a crédito.

Com relagdo as Aquisicdes de pessoas fisicas e juridicas referentes a atividade
agropastoril, afirma a necessidade de aplicacdo do art. 8° da Lei n° 10.833, de
2003, e mantém exclusdo, no calculo dos gastos que ddo direito a credito, de
aquisices de pessoa fisica e de pessoa juridica, produtores rurais, que
somente podem ser utilizados para abater os débitos do periodo.

Com relacdo a fretes no transporte de cana-de-aglcar, entendeu que, com
trata-se de acessorio da atividade agropastoril, devem ser considerados custos
do mercado interno, servindo apenas para abatimento dos débitos do periodo.

Com relacdo a despesas de armazenagem de produtos, entendeu que estdo
vinculadas ao alcool carburante, que se submete a incidéncia cumulativa da
contribuicdo, portanto, manteve a glosa do crédito.
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10. Com relacdo a variacdo cambial, decorrente das receitas de exportacéo,
aplicou a Decisdo do STF no RE 627.815/PR e as considerou receitas de
exportacdo, integrando também a receita bruta total.

A seguir, para fins de esclarecimento, encontram-se reproduzidos a ementa € 0
dispositivo do referido acordao:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL - COFINS
Periodo de apuragdo: 01/04/2006 a 30/06/2006

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA
ADMINISTRATIVA. DECLARACAO DE NULIDADE. NAO CABIMENTO.

Né&o caracteriza cerceamento do direito de defesa, logo ndo € passivel de declaracdo de
nulidade, a decisdo de primeira instancia administrativa que ndo apreciou matéria nao
contestada expressamente na manifestacéo de inconformidade.

NAO-CUMULATIVIDADE. GASTOS COM BENS E SERVICOS. INSUMO.

Gastos com bens e servigos ndo efetivamente aplicados ou consumidos na fabricagéo ou
producdo de produtos destinados & venda ou na prestacdo de servicos ou que nao
estejam amparados por expressa disposi¢do legal ndo ddo direito a créditos da Cofins e
da contribuicéo para o PI1S/Pasep ndo cumulativas.

REGIME DA NAO-CUMULATIVIDADE. METODO DE RATEIO
PROPORCIONAL.

No célculo do rateio proporcional para atribuicdo de créditos no regime da nao-
cumulatividade da Cofins e da contribuicdo para o PI1S/Pasep, no valor da receita bruta
total incluem-se as receitas da vendas de bens e servigos e todas as demais receitas,
inclusive as financeiras.

NAO-CUMULATIVIDADE. AQUISICOES NAO TRIBUTADAS.

Aquisicdes de bens que ndo sofreram cobranca da Cofins ou da contribuicdo para o
P1S/Pasep néo déo direito a crédito destas contribuices.

VéRIA(}AO CAMBIAL POSITIVA. RECEITA DE EXPORTACAO. REGIME DA
NAO-CUMULATIVIDADE.~METODO DE RATEIO PROPORCIONAL. RECURSO
REPETITIVO. REPRODUCAO DA DECISAO DO STF.

A reproducdo de decisdo do STF em julgamento na sistematica do recurso repetitivo,
que baseou-se no entendimento de que a receita originada da variagdo cambial positiva
obtida nas operacOes de exportacdo de produtos € considerada receita decorrente de
exportacdo, implica considerar tal receita como receita de mercado externo, devendo ser
incluida, no célculo do rateio proporcional para atribui¢do de créditos no regime da nao-
cumulatividade da Cofins e da contribuicdo para o PIS/Pasep, como receita de
exportacdo e como receita bruta total, acrescendo tanto o numerador quanto o
denominador da rateio.

ALcooL PARA FINS CARBURANTES. INCIDENCIA CUMULATIVA DA
CONTRIBUICAO.

A receita de venda de alcool para fins carburantes ndo pode ser incluida no célculo de
receitas de exportacdo para apuracdo da relacdo percentual a ser aplicada a soma dos
gastos que ddo direito a crédito presumido mercado externo, porque se enquadra no
regime ndo-cumulativo de apuracéo.

DEPRECIACAO. ATIVO PERMANENTE. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS.
COLHEITA E TRANSPORTE DE CANA-DE-AGCUCAR.

A ndo-ocorréncia de producdo de bens e servigos destinados a venda em um periodo de
apuracdo ndo exclui a possibilidade de os gastos de empresa de producdo de agUcar e
alcool com depreciacdo de méaquinas e equipamentos adquiridos para utilizacdo na
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colheita e no transporte de cana-de-agUcar gerarem direito a créditos da Cofins e da
contribuigdo para o P1S/Pasep ndo cumulativas, atendidas as demais condicdes.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. DIREITO DE CREDITO. ONUS DA
PROVA.

Quem alega um direito deve provar os fatos em que ele se fundamenta.
INCONSTITUCIONALIDADE. SUMULA CARF N°2.

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.

Recurso Voluntario Provido em Parte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado: 1) Por unanimidade de votos, negar provimento ao
recurso em relacdo a preliminar suscitada de nulidade da decisdo da DRJ; II) Por
unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntario para cancelar as
exclusdes no célculo dos gastos que ddo direito ao crédito presumido dos valores
referentes as aquisi¢cdes de combustiveis e lubrificantes utilizados em méaquinas e
equipamentos empregados no corte e carregamento de cana-de-aglcar, desde que nas
aquisicdes tenha ocorrido a cobranga da contribuicdo social, e dos encargos com
depreciacdo dos veiculos e equipamentos utilizados no transporte e na colheita de cana-
de-aglcar, e incluir os valores das variacbes cambiais decorrentes de operacGes de
exportacdo como receita de mercado externo e, no célculo do rateio proporcional, no
numerador e no denominador; III) Pelo voto de qualidade, negar provimento em relagdo
as demais matérias. Vencidos os Conselheiros Maria Inés Caldeira Pereira da Silva
Murgel, Céssio Schappo e Paulo Antbnio Caliendo Velloso da Silveira que davam
provimento integral ao recurso em face das demais matérias.

Tendo sido intimada da decisdo, em 24/02/2015, a Fazenda Nacional declarou-se
ciente em 09/04/2015, sem apresentacdo de recursos (e-fl. 560).

Recurso Especial da contribuinte
A contribuinte interpds Recurso Especial, em 29/04/2015, as e-fls. 568 a 582.

Inicialmente alega nulidade do acérddo de piso da DRJ, por falta de apreciacdo de
documentos, provas e argumentos.

No mérito alega divergéncia quanto (a) ao conceito de insumo e (b) a inclusdo da
receita de venda de alcool no cOmputo das receitas de exportacgéo.

Com relacdo a primeira matéria, Conceito de Insumo, a contribuinte alegou
divergéncia jurisprudencial em relacdo ao acérddo paradigma n° 9303-003.079. Defende, a
recorrente, que o conceito de insumo, para fins de creditamento da Cofins, deve ser tomado
como todo custo, despesa ou encargo comprovadamente incorrido na prestacao de servigco ou na
producéo ou fabricacdo de bem ou produto que seja destinado a venda, e que tenha relacdo e
vinculo com as receitas tributadas (critério relacional), dependendo, para sua identificagdo, das
especificidades de cada processo produtivo.

Com relacdo a segunda matéria, inclusdo da receita de venda de &lcool no
computo das receitas de exportacdo, a contribuinte alegou divergéncia jurisprudencial em relagéo
ao acérdado paradigma n°® 3402-002.166.

O Presidente da Camara, em despacho de analise de admissibilidade do Recurso
Especial da contribuinte, deu-lhe seguimento apenas parcial, admitindo somente a primeira
matéria. Houve reexame necessario pelo Presidente da Camara Superior de Recursos Fiscais -
CSRF, que manteve integralmente o despacho.



FIl. 9 do Acdérddo n.° 9303-009.331 - CSRF/32 Turma
Processo n°® 10840.904459/2011-15

Foi interposta peticdo pela contribuinte a titulo de agravo contra a matéria cujo
seguimento foi negado pelo Presidente da Camara. Tal peticdo foi apreciada como pedido de
retificacdo do exame de admissibilidade, pois ja estaria preclusa a interposi¢éo de agravo apos o
reexame do despacho de admissibilidade do recurso especial de divergéncia. Todavia, ndo se
encontra tais vicios no despacho de admissibilidade ou em seu reexame, por isso foi indeferido o
pedido.

Contrarrazodes da Fazenda Nacional

Cientificada do Recurso Especial da contribuinte e do correspondente despacho de
analise de admissibilidade, a Fazenda Nacional apresentou Contrarrazdes ao Recurso Especial da
contribuinte. Nessas contrarrazfes, requer que ndo seja conhecido do recurso especial, sem
apresentar razbes para tanto, e, alternativamente,que lhe seja negado provimento, para
manutenc¢do da decisao recorrida quanto a matéria admitida.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Relator.
Conhecimento

Esta em julgamento o Recurso Especial da contribuinte interposto contra o
acordao n° 3801-004.623, que deu provimento parcial ao Recurso Voluntario.

O referido recurso especial é tempestivo, e apesar de a Fazenda requerer que nao
seja conhecido, também ndo apresenta razdes para tanto.

Por isso conhego do recurso especial de divergéncia do sujeito passivo.

Em que pese o pedido de nulidade do ac6rddo de piso da DRJ ou mesmo no
acérddo de recurso voluntario, apresentado neste recurso especial de divergéncia, entendo que o
ponto levantado, suposta omissdo na apreciacdo de provas ou argumentos seria matéria para
embargos de declaracdo, e ndo de recurso especial de divergéncia, que demanda outros prazos e
caracteristicas. Ausentes 0s paradigmas que eventualmente sustentassem uma divergéncia pela
nulidade de decisdo anterior, ndo ha que se apreciar tal pleito nessa quadra processual.

Assim, conheco do recurso.

Mérito

A contribuinte, em seu Recurso Especial, defende a possibilidade de
caracterizagdo como insumo de todo custo ou despesa empregado no processo produtivo e que
tenha relagéo e vinculo com as receitas tributadas. Assim, a necessidade de utilizagdo do bem ou

servico, para o processo de fabricacdo do produto vendido, € que deve definir a possibilidade de
geracdo de crédito sobre os respectivos valores.

Esclareco — mais uma vez — que, para elaboragdo do presente voto, adotei o
entendimento esposado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil no ja citado Parecer
Normativo COSIT/RFB n° 05, de 17 de dezembro de 2018.

O referido parecer adota exatamente essa interpretacdo, conforme consta de sua
prépria ementa, a seguir reproduzida na parte que interessa:
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Conforme estabelecido pela Primeira Secdo do Superior Tribunal de Justica no Recurso
Especial 1.221.170/PR, o conceito de insumo para fins de apuracdo de créditos da nao
cumulatividade da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins deve ser aferido a luz dos
critérios da essencialidade ou da relevancia do bem ou servico para a producéo de bens
destinados a venda ou para a prestacdo de servicos pela pessoa juridica.

Em vista desse critério, passo a analisar cada elemento citado no Relatorio Fiscal
que deu suporte ao Despacho Decisorio inicial.

Com relacdo aos combustiveis e lubrificantes utilizados em caminhdes para o
transporte de cana-de-acucar, o 6leo diesel ndo esta em discussdo, porque, ainda que seja
considerado insumo, tem a glosa mantida por estar sujeito a aliquota zero e os lubrificantes ja
tiveram a glosa revertida pela deciséo recorrida.

Com relacdo as mercadorias e servi¢cos que, de acordo com a fiscalizacdo, nédo
foram aplicados no sistema produtivo, temos:

ITEM Anidlise ’ Conclusdo
custos gerais n/a
N3o encontrei prova de sua utilizacdo no
. carpintaria processo produtivo x atividades Mantenho a
operacionais Glosa
. . Elemento que faz parte do processo
conservacdo/manutencao balanga .
produtivo Reverto a Glosa
. . . Elemento que faz parte do processo
conservagdo/manutencao reservatorios .
produtivo Reverto a glosa
) Elemento que faz parte do processo
E.T.A. -Tratamento de aguas .
produtivo Reverto a glosa
. conservagdo / manutencdo caldeira EIemer?to que faz parte do processo
produtivo Reverto a Glosa

x x - Elemento que faz parte do processo
. conservacdo / manutencao destilaria q P P

produtivo Reverto a Glosa
. conservacgdo / manutencao distribuicéo Elemento que faz parte do processo
vinhaga produtivo Reverto a Glosa

Elemento que faz parte do processo

. conservagdo / manutencdo fabrica agucar )
produtivo Reverto a Glosa

Elemento que faz parte do processo

. conservacdo / manutencao gerador .
produtivo Reverto a Glosa

Elemento que faz parte do processo

. conservagdo / manutencao industria )
produtivo Reverto a Glosa

x x - Elemento que faz parte do processo
. conservacgdo / manutencdo laboratorio a P P

produtivo Reverto a Glosa
x x Elemento que faz parte do processo

. conservacdo / manutencdo moenda ) a P P
produtivo Reverto a Glosa
Ndo encontrei prova de sua utilizagdo no

. conservacdo / manutencéo veiculos processo produtivo x atividades Mantenho a
operacionais Glosa

. conservacdo / manutencdo maquinas e Elemento que faz parte do processo

implementos produtivo Reverto a Glosa
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Ndo encontrei prova de sua utilizagdo no

. despesas diversas processo produtivo x atividades Mantenho a
operacionais Glosa
Ndo encontrei prova de sua utilizagdo no
. ferramentas e apetrechos processo produtivo x atividades Mantenho a
operacionais Glosa
N3o encontrei prova de sua utilizacdo no
. mat. Higiene e seguranca trabalho processo produtivo x atividades Mantenho a
operacionais Glosa
N3o encontrei prova de sua utilizacdo no
processo produtivo x atividades Mantenho a
. oficina de manutencéo operacionais Glosa
- custos gerais n/a
. servicos prestados (ndo utilizados como N3o encontrei prova de sua utilizacdo no
insumo na prestagao de servigos ou fabricacdo | processo produtivo x atividades Mantenho a
de bens) L
operacionais Glosa
Ndo encontrei prova de sua utilizacdo no
. transporte de pessoal processo produtivo x atividades Mantenho a
operacionais Glosa
. Ndo encontrei prova de sua utilizacdo no
. fretes e carretos (transporte de bens nao . -
utilizados no processo industrial) processo pr‘odutlvo x atividades Mantenho a
operacionais Glosa
N3o encontrei prova de sua utilizacdo no
. conservacdo de veiculos e caminhdes processo produtivo x atividades Mantenho a
operacionais Glosa
Conclusao

Em vista do exposto, voto por conhecer do recurso especial da contribuinte para,
no mérito, dar-lhe provimento em parte ao Recurso Especial da contribuinte, para reverter a

glosa dos gastos com:

- conservagao/manutencéo balanca;

- conservacao/manutencao reservatorios;
- E.T.A. - Tratamento de aguas;

- conservacao / manutengéo caldeira;

- conservacao / manutencéo destilaria;

- conservacao / manutengéo distribuicdo vinhaca;
- conservacao / manutencéo fabrica agucar;

- conservacgao / manutencdo gerador;

- conservacao / manutencdo industria;

- conservacao / manutencdo laboratorio;
- conservacao / manutengdo moenda; e

- conservacdo / manutengdo méaquinas e implementos.
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E como voto.

(documento assinado digitalmente)
Luiz Eduardo de Oliveira Santos



